
 

 

Moção de Apoio à Reestruturação da Carreira dos Servidores da Área Ambiental 

Federal 

 

 
A Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, reunida em sua 

plenária final, integrada por ilustres representantes de órgãos governamentais e da 

sociedade civil, destaca com veemência a indispensável atuação dos servidores da área 

ambiental federal na promoção e proteção inquestionável do meio ambiente e da 

biodiversidade do Brasil, componentes vitais para a sustentação do futuro da nação 

também indispensáveis. 

Considerando a crescente pressão sobre os recursos naturais e os desafios 

ambientais que enfrentamos, é imperativo que os profissionais dedicados a essas 

questões tenham as condições adequadas para desempenhar seu trabalho como 

qualidade e de maneira eficaz e comprometida. 

Considerando a importância dessa Carreira e de seus quadros no fortalecimento 

da implementação das políticas voltados para a proteção, manutenção e recuperação 

de recursos como solo, água, florestas, agrobiodiversidade, indispensáveis ao 

desenvolvimento e fortalecimento da Política Nacional de Agroecologia e Produção 

Orgânica – PNAPO, bem como a sua implementação. 

Diante disso, a Comissão manifesta, de forma inequívoca, seu pleno apoio à 

urgente e necessária reestruturação da carreira dos servidores da área ambiental 

federal. Tal iniciativa não apenas robustecerá as capacidades institucionais de entidades 

vitais como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA), o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e o 

Ministério do Meio Ambiente (MMA), mas também se revelará determinante para a 

efetivação dos objetivos ambientais delineados pelo país. 

Compreendendo as graves implicações das ameaças que pairam sobre o meio 

ambiente brasileiro, instamos, com a mais grave seriedade, que as autoridades 

competentes e os formuladores de políticas públicas considerem com prioridade 

máxima a demanda por uma valorização acentuada e melhorias substanciais nas 

condições de trabalho dos profissionais essenciais à gestão ambiental federal. Medidas 

concretas devem ser promovidas, assegurando que os servidores sejam devidamente 

reconhecidos, remunerados e qualificados para lidar com eficácia aos desafios 

crescentes e complexos do cenário ambiental atual. 

Neste sentido, solicitamos que esta moção seja encaminhada às instâncias 

pertinentes, primeiramente aos órgãos responsáveis pela gestão das carreiras públicas 

do país, como o Ministério da Gestão e Integração, bem como aos representantes do 

poder legislativo, com o intuito de sensibilizá-los para a urgência e importância dessa 

questão. 

 

 
Aprovada por unanimidade na plenária da Comissão Nacional de Agroecologia 

e Produção Orgânica, em 21 de março de 2024. 


